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Resumo: O Alto-Médio São Francisco, inserido no bioma caatinga, está localizado na 
porção norte do estado de Minas, região semi-árida, marcada por uma distribuição 
muito irregular das chuvas no correr do ano. Esta região é alvo de projetos de irrigação, 
interessados principalmente nas águas do São Francisco, e na de seus principais 
afluentes. O objetivo deste artigo é analisar a relação entre comunidades de lavradores e 
água em um meio onde existe grande sazonalidade na disponibilidade natural de 
recursos hídricos e, ao mesmo tempo, incentivos maciços para projetos intensivos em 
uso de água. Procura analisar, principalmente, os manejos comunitários das águas 
realizados por agricultores familiares, a relação entre disponibilidade de água, produção 
de alimentos e alternativas familiares na escassez. 
 
Palavras-chaves: Semi-árido; agricultura familiar, água 
 
Abstract:  The Superior-Medium San Francisco, inserted in bioma caatinga, is located 
in the north portion of the state of Minas, semiarid area, marked by a very irregular 
distribution of rains for  the year. This region is target of irrigation projects, interested 
mainly in the San Francisco's waters, and in its main tributaries. The objective of this 
article is to analyze the relation between farmers' communities and water in a place 
where exists seasonality in the natural availability of hidrics resources and, at the same 
time, solids incentives for intensive projects in use of water. It tries to analyze, mainly, 
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the community handlings of the waters accomplished by family farmers, the relation 
amid water availability, production of foods and family alternatives in the scarcity. 
 
Key Words: semiarid; family farmer; water. 
 
 
1. Agricultura familiar e a gestão das águas como costume e prática local  

No Brasil, quase sempre, se associou agricultura familiar com degradação dos 
recursos naturais. Seja por seu sistema itinerante de lavoura, seja por sua resistência, 
histórica, em aceitar técnicas conservacionistas divulgadas por órgãos ambientais e 
extensionistas. Tornou-se senso comum associar agricultor familiar e uso desregrado 
dos recursos da natureza, e, por isso centrar programas de conservação e fiscalização 
ambiental nesse público. Entretanto, uma série de estudos desenvolvidos nos últimos 
anos, tem demonstrado que comunidades de agricultores familiares possuem lógicas 
próprias de relação com a natureza, de usarem e partilharem seus recursos. Esta 
constatação tem fundamentado a ação de algumas organizações sociais que têm 
procurado desenvolver iniciativas de educação ambiental e projetos conservacionistas 
que se propõem a aliar conservação e desenvolvimento a partir da lógica dos lavradores.  

A partir dos anos 1970 os limites ambientais começaram a se impor para 
atividades humanas por meio do desequilíbrio: secas, inundações, perdas da produção 
agrícola, escassez de água, desertificação. Nessa época, também, a denominada 
“revolução verde” no terceiro mundo unificou os procedimentos técnicos da agricultura, 
vinculando definitivamente o agro à indústria. A “revolução verde” intensificou o uso 
homogêneo do espaço, a privatização da terra e trouxe sérias conseqüências para o solo, 
biodiversidade, estoques de água doce disponível, além de resultados deletérios para 
comunidades humanas. Acarretou por fim problemas sociais, ao desestruturar formas 
tradicionais de acesso à terra e recursos naturais e excluir parcelas da população rural do 
acesso a mecanismos decisórios sobre os usos da natureza (Mooney, 1982, Graziano, 
1981, Delgado, 1985), Shiki, Graziano da Silva e Ortega ,1997).  

Escassez de recursos e privatização da natureza trouxeram uma nova 
complexidade para a gestão de recursos naturais. Bens privados devem merecer uma 
gestão privada, evidentemente. Mas, quando são privatizados os recursos naturais ou 
parte deles, quando a matriz de demanda é a base da reprodução de uma sociedade, 
como deve ser o processo de gestão? 

A gerência empresarial não responde satisfatoriamente aos problemas colocados: 
diversos autores (Viera e Weber, 2002) revelam como os conflitos por recursos se 
multiplicam nessa situação. Ação estatal nem sempre é a melhor resposta (Paula,1997, 
Sachs, 2002, Moreira, 2000). E as alternativas de gestão concertadas, como os Comitês 
de Bacia Hidrográfica, quando excludentes, repõem o problema com igual ou maior 
intensidade (Ortega e Trombim, 2000). 

No caso da água, particularmente, essa questão se agudiza em função de dois dos 
seus atributos: a renovabilidade  e o caráter de fluxo. Água - como mar, rios, ar, 
cardumes de peixes - é um recurso móvel que não pode ser completamente controlado. 
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Como os outros recursos em fluxo, é submetido a uma variabilidade tanto natural 
quanto derivada da ação humana, não sendo possível assim analisá-los em termos de 
estoques fixos (Ostrom, 1990). Por isso há grande dificuldades na gestão desses 
recursos naturais.  

Sistemas de gestão de recursos naturais são, de acordo com Diegues (1995 e 
2001), Almeida (1989), Posey (1987), Cunha e Almeida (2002), costumeiramente 
baseados em regras consuetudinárias, ancorados em reciprocidades sociais e 
conhecimentos ambientais, quase sempre com o objetivo de manter um uso sustentado 
desses recursos naturais no correr do tempo. Neste sentido, o conhecimento 
ambientalizado que rege boa parte da gestão desses recursos pode ser considerado como 
fator que auxilie a superar o dilema entre a conservação da biodiversidade e 
desenvolvimento sustentável da humanidade. Moreira (2000) afirma que, frente a esse 
dilema, é necessário pensar uma “gestão prospectiva e adaptativa”, que valoriza os 
cuidados com recursos naturais como patrimônio.  

A gestão de recursos naturais, de acordo com Gómez-Pompa e Kaus (2000), 
deve necessariamente incorporar saber local, pois as populações territorializadas 
construíram manejos adaptados, eficientes para lidar com as imprevisibilidades 
ambientais e com os atributos de fluxo dos recursos naturais. Os autores ponderam que 
a privatização dos recursos usados em comum por coletividades pode trazer 
conseqüências nefastas tanto para os antigos usuários quanto para o ambiente, ao 
parcelar o acesso e a responsabilidade da conservação. Na mesma linha Burke (2001) 
alerta para a necessidade de compreender a percepção ambiental e cultural que 
populações construíram para regular os recursos naturais, porque essa percepção pode 
ser muito diversa da usual na sociedade envolvente, e ao não levar em conta esse 
aspecto, há o risco de fazer predições incorretas e recomendações políticas equivocadas. 
Esses autores indicam a necessidade de construir melhores instrumentais conceituais 
para compreender possibilidades e limitações de instituições auto-gestionárias em 
regular os recursos da natureza. 

Assim, um aspecto fundamental na gestão de recursos naturais renováveis são as 
formas de usos e apropriações locais a que eles estão submetidos, que variam no tempo 
e no espaço. Uma das principais características de recursos renováveis em sociedades 
rurais é serem percebidos e manejados como recursos comuns (Thompson, 1998; 
Diegues, 2000; Cunha e Almeida, 2002). Mas recursos de uso comum não são 
necessariamente recursos de livre acesso; ao contrário, são quase sempre usufruídos 
apenas no interior da comunidade restrita, mediados por relações culturais específicas, 
possuindo normas comunitárias que orientam extração, uso e consumo. Os recursos 
naturais de uso comum são, assim, formas de grupos sociais se relacionarem entre si e 
com a natureza (Burke, 2001). 

Essa questão dos comuns emergiu com força na década de 1970, principalmente 
sob a forma de conflitos pela posse da terra e dos recursos da natureza. Para Goldman 
(2001) isto estava associado a estratégias de desenvolvimento econômico que excluía 
populações detentoras de recursos comuns. E a questão que se impunha era: qual seria a 
melhor forma de gestão dos recursos da natureza em programas de desenvolvimento?  
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No caso específico do acesso e uso dos recursos hídricos no Brasil, os problemas 
associados aos recursos hídricos na agricultura não podem ser apartados da 
complexidade agrária nem de questões ambientais de outros setores da sociedade: água 
contaminada na lavoura vai abastecer centros urbanos, dejetos industriais lançados nos 
cursos d’água podem comprometer a produção de alimentos e assim por diante. 
Portanto, refletir sobre formas de apropriação e gestão da água implica em pensar uma 
gerência integrada dos recursos hídricos, mas, principalmente, implica em conhecer os 
diversos modos de administrar esses recursos, as diferentes culturas de lidar com a água, 
para então pensar em articulá-las (Siki, 2000).  

É por isso que para enfrentar a questão da água no Semi-árido, é necessário 
conhecer a prática dos costumes locais de gestão comunitária, os programas públicos de 
compensação e os conflitos. Estes, associados ao encontro da Lei com o costume, do 
programa público com a escassez, da participação com a tradição. 
 
 
2. Objetivo e metodologia de pesquisa 
  O objetivo central deste artigo é analisar a situação das águas comunidades 
rurais de agricultores familiares ao longo da sub-bacia do rio dos Cóchos, localizada 
Alto-Médio São Francisco no semi-árido de Minas Gerais, investigando os manejos 
comunitários das águas, a relação entre disponibilidade de água, produção agrícola 
familiar e alternativas na escassez. Detalhadamente, propõe-se a investigar estratégias 
reprodutivas das famílias de agricultores para lidar com a escassez de água, 
investigando: disponibilidade de água para consumo familiar e produtivo, buscando 
estimar a disponibilidade de água para as famílias rurais, suas principais fontes e 
principais pontos de estrangulamento. 

Esse artigo é fruto de pesquisa de campo realizada em parceria entre o Núcleo de 
Pesquisa e Apoio à Agricultura Familiar vinculado à Universidade Federal de Lavras 
(Núcleo PPJ/UFLA), a Associação das comunidades da sub-bacia do rio dos Cóchos 
(Assusbac) e a Cáritas Diocesana de Januária, agência vinculada à Linha 2/CNBB, com 
histórico de atuação comunitária na região do Alto-Médio São Francisco. Em todas as 
suas etapas contou com o apoio do CNPq. 
 A pesquisa foi realizada na sub-bacia do rio dos Cochos, tributário do São 
Francisco. Esta área é uma parte da MRH de Januária, compreendendo os municípios de 
Januária e Cônego Marinho. Estes municípios formam uma zona relativamente 
homogênea de características ambientais, fundiárias, hídricas e sociais. São partes do 
semi-árido, alternando áreas de campos gerais, cerrados, matas secas e vazantes; são 
marcados pelo complexo latifúndio/minifúndio, mas na área imediata da sub-bacia 
predomina a pequena unidade familiar de produção, organizada em comunidades rurais 
que emendam suas glebas de terra comuns em chapadas. 

A pesquisa de campo foi realizada em 06 comunidades rurais ao longo do rio 
dos Cochos (cinco delas localizadas no município de Januária e uma em Cônego 
Marinho). Articulou-se um conjunto de técnicas de investigação 

Para realizar a pesquisa, em conjunto com as organizações parceiras, selecionou-
se uma amostra de 12% de famílias das comunidades, num total de 36 famílias 
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entrevistadas. As famílias entrevistadas foram selecionadas a partir, principalmente, de 
04 critérios: a) tamanho e composição da família; b) diversidade de acesso à 
água (abastecimento); c) diversidade produtivas (lavoura, horta, criações, idr); d) 
participação em projetos comunitários. Foram entrevistadas famílias nas comunidades 
procurando captar a dimensão da escassez enfrentada por elas e analisar o impacto de 
programas públicos sobre a disponibilidade de água.  

A metodologia para captar a disponibilização de água para consumo familiar foi 
baseada em dados diretos, declarados pelas famílias. Apesar de existir uma aparente 
imprecisão, esta escolha se mostrou muito eficaz, pois em boa parte dos casos as 
famílias se abasteciam, no diário, usando vasilhas com medidas de padrões bem 
definidos (baldes, tambores e caixas) em fontes determinadas.  

Realizou-se também, de forma complementar, levantamento em reuniões 
comunitárias onde se procurou investigar as dimensões coletivas das estratégias 
reprodutivas das famílias de agricultores para lidar com a escassez de água. 
 
3. As muitas águas do Rio dos Cochos 

A sub-bacia do rio dos Cochos está inserida no bioma caatinga, localizada na 
porção norte do estado de Minas, região Semi-árida, marcada por uma distribuição 
muito irregular das chuvas no correr do ano, e por isso alvo de projetos de irrigação, 
interessados principalmente nas águas do São Francisco, e na de seus principais 
afluentes.   

Nas região norte mineira, a partir dos anos 1970, foram implantados projetos de 
desenvolvimento agrário baseados na agricultura irrigada; neles, a água sempre foi 
percebida como um bem ilimitado e as práticas costumeiras de usos locais ignoradas. 
Nessa região, a chegada de um programa de desenvolvimento quase sempre foi 
planejado para colonizar espaços e pessoas: empresas e agricultores envolvidos nos 
projetos vinham de outras áreas do país ou eram selecionados entre a elite local. Dessa 
forma os projetos visavam inaugurar procedimentos produtivos onde, se acreditava, 
nada havia. Os recursos hídricos, base da produção, eram avaliados como recursos que 
podiam ser usados sem restrição. Essa liberalidade com o uso dos recursos naturais 
estava embutida na perspectiva da “revolução verde” que propunha uma agricultura que 
se tornasse, de certa forma, independente do ritmo da natureza. 1   
 Nos campos gerais do vale do São Francisco, grandes plantações de eucaliptos 
foram implantadas por empresas nos chapadões – espaços comunais usados para 
pastagem e extração de lenha, frutos, madeira e plantas medicinais –, onde também se 
localizavam as cabeceiras de veredas, mananciais que abastecem todo o sistema hídrico 
regional. Nascentes foram barradas e seus acessos e usos privatizados. Manancias foram 
soterrados pelo plantio maciço de eucaliptos ou foram devastados junto com a 
vegetação nativa por práticas de carvoejamento. 

Entretanto, a primeira impressão de quem chega nesta região é o São Francisco: 
rio largo, majestoso, com suas águas correndo tranqüilas. Auguste de Saint-Hilare, que 
                                                
1 Ribeiro e Galizoni (2003) descrevem o perfil dos colonos e de agricultores locais de agricultores da 
região do cerrado mineiro. Graziano da Silva (1981) e analisaram esse processo de “independência” da 
agricultura da natureza. 
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visitou a região no início do século dezenove, descreveu assim essa visão: “(...) as 
canoas que seguem o curso do rio, e as que o sobem lentamente, dão a paisagem 
movimento e vida” (Saint-Hilare, 1975: 344). E é uma paisagem em movimento, viva, a 
que se observa nessa região. Um movimento ditado pelo ritmo da água na natureza no 
correr do ano. Na estação seca, que é a mais extensa, os rios, córregos e riachos se 
recolhem, a vegetação fica pardacenta e com poucas folhas. Caindo as primeiras chuvas, 
a vegetação responde rapidamente: se veste toda, os rios e riachos crescem e a paisagem 
se transforma. 

As famílias de agricultores do rio dos Cochos discriminam o ambiente em três 
principais zonas denominadas de vazante, mata e gerais. Cada uma dessas áreas tem 
especificidades de solo, de vegetação e de água entre si; também possui pequenas 
variações ambientais internas. De acordo com as famílias, é pelas árvores que se 
conhece o tipo da terra e de ambiente, e é pelo tipo de terra que se conhece a qualidade 
das águas (Galizoni, 2005). 

 
Paisagem da região de Januária 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Galizoni, 2005. 
 
Para as famílias de agricultores e comunidades, essa diversidade está 

fundamentada numa oposição entre terra e água, que se expressa na oposição entre a 
mata e os gerais. Na mata a terra é fértil, mas quase sempre falta água – em quantidade 
suficiente, ou em qualidade, ou às vezes em ambas –, já nos gerais existe água de boa 
qualidade, mas a terra não produz bem, não é muito fértil. Essa oposição constituiu-se 
em um nexo que articulou essas diversidades do ambiente que, ao final, se inteiravam 
(Saint-Hilare, 1975; Galizoni, 2005). 

A água, ou a ausência dela, marca o ritmo da natureza, mas também da vida e da 
produção para as famílias de lavradores. Vazanteiros são lavradores que plantam na 
estação seca, nas margens do rio; geralistas são agricultores que dividem sua lida 
extraindo recursos da natureza, plantando pouco mantimento na época das chuvas e 
muito na seca nos brejos das veredas; e lavradores da mata são agricultores que 
dependem essencialmente do período das chuvas para seus cultivos.  
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3.1. Água da Mata 
 As áreas de mata são formadas por terras firmes, acima das vazantes do rio, 
onde as inundações não chegam. Possuem alta fertilidade natural e uma vegetação 
portentosa, com árvores de ambro como o pau d’óleo, aroeira, emburana, o pau preto 
(também conhecido por braúna), pau de rato, o pau d’arco (em outras regiões 
conhecido por ipê), aroeira, jacarandá, pereira, tamburil e outras. Uma boa parte da 
vegetação da mata perde as folhas no período da seca, por isso também são 
denominadas de mata seca. São terras excelentes para todo tipo de lavoura produzida 
nos períodos das chuvas, principalmente nos baixões: terrenos que ficam bem úmidos 
quando chove e vão secando aos poucos, mantendo a água da chuva em algumas lagoas.  

 Os terrenos de mata são considerados naturalmente mais férteis e os mais 
propícios para a lavoura, por isso também são designados como terrenos de cultura. Por 
serem férteis e próximas ao São Francisco, são terras muito cobiçadas e onde se 
instalaram, desde a colonização dessa região, grandes fazendas de criação de gado, e, 
posteriormente de irrigação; as comunidades rurais de lavradores se vêem circunscritas 
por fazendas e ficaram restritas a espaços muito delimitados. Boa parte dos terrenos das 
comunidades da mata são heranças familiares extremamente partilhadas e defendidas 
com vigor; isso se configura na infinidade de cercas que se cruzam e na organização 
adensadas das moradias no espaço, umas muito próximas das outras em espécies de 
povoados. Essa aglutinação das moradias – casas com quintal – ocorrem principalmente 
por questão fundiária: o tamanho quase sempre diminuto do terreno; e também para 
conseguir acesso à água, que na mata é mais escassa e de qualidade mais precária: “é 
grossa por natureza”, como definem os moradores, em função da alta concentração 
natural de calcário na composição do solo. 
 As famílias fazem lavoura na mata no tempo das chuvas, afirmam que não 
precisam colocar nenhum tipo de adubo químico na terra para produzir, e costumam 
deixar parcelas da terra em “descanso” por um a dois anos. Plantam principalmente 
milho – “Que é o que dá aqui na nossa região” –, feijão “cordeiro” (de corda) que se 
enrosca nos pés de milho, mandioca, mas também cana, abóbora e outras miudezas nos 
baixões. 

A água é um grande problema em todas as comunidades pesquisadas no 
ambiente de mata. Quase todas sentem falta dela ou possuem dificuldades de acesso. 
Como o problema com quantidade de água é premente, as famílias, apesar de colocar 
muita importância no fator qualidade da água, acabam tendo que consumir a água 
disponível: “Água boa era encontrar ela” explica o senhor Afonso, ou, no dizer de 
Dona Maria, da comunidade de Sambaíba “Cada pessoa acostuma com o gênio da sua 
água”. As famílias de lavradores preferem água de nascentes por possuírem qualidade, 
mas quando não dispõem dela, recorrem às águas possíveis; assim acabam usando água 
do córrego, mesmo não gostando nem aprovando sua qualidade. 

A escassez quantitativa ocorre em parte por uma menor disponibilidade natural 
do recurso, que vem se acentuando porque muitas fontes diminuíram ou secaram; mas 
também porque as águas disponíveis foram concentradas por fazendas que as utilizam 
para criação de gado e irrigação, principalmente.  

 Apesar das famílias pesquisadas possuírem água em casa por meio da 
canalização do poço artesiano, continuavam sentindo escassez; principalmente as 
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famílias que moravam em lugares mais altos: para a água chegar até elas era necessário 
que os moradores da parte baixa diminuíssem o consumo ou fechassem o registro para 
que houvesse pressão suficiente para a água subir até elas, mas isso dificilmente ocorria. 
Os moradores informaram que muitas famílias tinham um reservatório – um tambor, 
uma caixa – para guardar água de um dia para outro, caso falte a do poço artesiano.  

A combinação ou mudança de técnicas de captação e acesso à água, no correr 
dos tempos, implicou em rearranjos na regulação das águas pelas famílias e 
comunidades, e esses novos ajustamentos nem sempre resultaram em partilhas 
harmoniosas entre os moradores. As soluções buscadas para acesso à água nas 
comunidades da mata quase sempre deixaram as esferas de controle comunitário e 
passaram por alternativas mediadas pelo poder público municipal, que quase sempre 
desembocam na perfuração de poços artesianos. 

Mas em boa parte das comunidades da mata a água para consumo vem de  poços 
artesianos. Alguns desses poços foram conseguidos por meio de mobilização das 
famílias, outros por apadrinhamento político e outros ainda foram cedidos por 
programas governamentais.  

Nas comunidades da mata outra questão enfrentada é a qualidade da água: são 
muito salobras, grossas, calcárias. Essas características são percebidas pelo sabor da 
água: “Quando você bebe ela, você vê que é uma água pesada”. As famílias afirmam 
que a água é grossa ao paladar porque sabobra é “quente”. As águas grossas, pesadas e 
salobras deixam resíduos nas velas do filtro, canos, chuveiros e vasilhas.  

3.2. Água dos gerais  
Os gerais são terras arenosas com vegetação baixa e retorcida localizadas em 

chapadões (planaltos). São terrenos considerados fracos para o plantio de lavoura e 
identificados principalmente por vegetação baixa que, nas palavras dos agricultores: 
“Mal cobre uma pessoa”, composta por arbustos como cajuí, murici, cajuzinho e grão 
de galo, entrecortados por árvores como o pequi, cabeça de negro (araticum), pau 
d’olinho, folha larga, sucupira, mangaba e  jatobá.  

Internamente os gerais apresentam uma gama de variedades: delas, os banhados 
são formados pelas veredas e os pantames, terrenos frescos, embrejados onde surgem 
várias nascentes d’águas que irão formar córregos. Mas veredas não são a mesma coisa 
que córregos: “A vereda é mais espaçosa” que o córrego porque possui várias minas 
formando um entrelaçado de águas. Veredas são sinônimos de cabeceiras, mananciais 
que formam águas correntes; elas sempre têm junto de si as palmeiras buritis – que 
possuem raízes frescas que sustentam a água – e árvores como a pindaíba; já os 
pantames são as áreas de brejarias em torno das veredas onde as famílias fazem plantio. 
Outra, são os carrascos: caraterizados por terra dura e por vegetação baixa, muito 
fechada, intensa e entrelaçada; só se consegue produzir no carrasco se corrigir 
quimicamente a terra. Há também as campinas: composta por terra dura, pouca 
vegetação e mais capins nativos, usadas para pastoreio. Já os capões são adensamento 
de árvores como a aroeira e o pau d’arco em uma espécie de terra de cultura no meio 
dos gerais. As chapadas além de serem um relevo são também um tipo de terra – 
areenta – e de ambiente, conhecidos por possuir mato ralo e algumas árvores, como a 
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cagaita e a roseta; as chapadas só produzem se tombar e adubar, mas “O que se aplica 
não se colhe”, pois é muito caro produzir nela. De acordo com os lavradores, existem 
áreas do gerais que depois de adicionado o calcário produzem por 2 a 3 anos, porém 
“Gastam uns cem anos para a terra se recuperar”.  

As águas dos gerais são as mais reputadas da região, consideradas mais 
resistentes e as melhores para se beber: finas, leves, cristalinas, doces, frescas e sadias; 
qualidades percebidas pelo gosto. Por ele também se percebe quando as águas são 
grossas, além delas possuírem uma nata que embaça a louça. As águas das veredas são 
especiais, as que reúnem todos os atributos de qualidade; já as que nascem nos capões, 
são grossas porque o terreno é “forte”, fértil. As águas surgem de dois principais modos 
no gerais: existe o “olho d’água”, neste a água nasce num ponto só, em jorro, 
“ fervendo; e existe a “mãe d’água” que é um lençol de água esparramado-a na terra: ela 
surge a partir de um “olho” mais profundo e forte, muitas vezes não se consegue 
encontrar o fundo, ficando embrejado ao seu redor.  

A grosso modo, as famílias de lavradores dividem os gerais em dois tipos: com 
água, que possuem embrejados de vereda de onde fazem plantio de feijão, cana e outros 
mantimentos; e sem água onde não se consegue plantar nada sem aplicar calcário, mas 
se extraem frutas do mato, lenha, remédio e as criações pastam; essas áreas são em 
grande parte usadas em comum, na “solta”, por uma comunidade ou conjunto de 
comunidades. De acordo com um lavrador: “Nos chapadões não mora ninguém porque 
não dá água. Eles procuram as veredas para morar. Porque vereda é fartura, é fartura 
porque é pantame, lá tem lavoura do tipo que quiser na seca, tudo que planta nasce, 
pode estar seco, aquele lá... sertãozão. Vereda: ver aquela águinha correndo... então 
aquilo se chama vereda. E o povo procura esses lugares porque vê água ”. 

Este é o caso da comunidade de cabeceira do rio dos Cóchos. Situada em torno 
da vereda onde o rio nasce, apresenta a característica fundiária das comunidades dos 
gerais, urdindo de forma complexa família, terra e ambiente. Das vinte famílias que 
compunham a comunidade no período da pesquisa, somente três não pertenciam ao 
mesmo ramo de parentesco; as outras todas eram parentes entre si e herdeiras em 
conjunto da terra. A terra de herança abrangia a vereda da cabeceira dos Cóchos e uma 
parte de chapada. Essas duas parcelas recebiam um trato diferente pelas famílias: uma 
manejada com água, outra com fogo; uma terra de trabalho recebia apropriação familiar 
cuidadosamente privada, a outra, área com de extração de recursos e “solta” de animais. 

As famílias da Cabeceira dos Cóchos usavam a água da vereda para tudo, não só 
por ser de melhor qualidade, mas também por ser a única que possuíam. A captação era 
feita na nascente principal por uma bomba, esta jogava a água para uma caixa central 
que a distribuía para todas as vinte casas. Esta água era usada para beber, cozinhar, 
banhar,  serviços domésticos e matar a sede das criações, que eram muito poucas, havia 
principalmente galinhas. Para lavar maior volume de roupas usavam o córrego da 
vereda. O sistema de captação foi conseguido por meio de uma parceria com a Cáritas 
Diocesana de Januária e a prefeitura de Cônego Marinho, organismo da igreja católica 
que atua em projetos comunitários e ambientais na região.  

O brejo em torno da vereda era muito apreciado pelas famílias de Cabeceira dos 
Cóchos pois era a única área de plantio que possuíam. Nele produziam principalmente 
feijão e abóbora, mas também cana, e em menor quantidade arroz e milho. A área de 
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chapada só aceitava o cultivo de mandioca e um pouquinho de feijão catador, plantas 
que resistem ao solo arenoso e pouco fértil. O plantio no brejo iniciava-se no final do 
período das chuvas, em fevereiro, quando se destocava com enxada o mato que o 
recobria. Em meados de março, no início da seca, as famílias passavam a enxada 
revirando a terra, faziam coivaras das ramagens e galhos do mato cortado no mês 
anterior e as queimavam; depois espalhavam as cinzas e plantavam com um 
equipamento conhecido por eles como perna de grilo (em outras regiões por matraca). 
Costumavam fazer duas limpas na roça: a primeira quinze dias depois dos brotos 
nascidos, a segunda trinta dias após as plantas brotarem. A colheita era realizada no mês 
de junho. Em julho reviram a terra e iniciavam um segundo plantio, que seguia os 
mesmos procedimentos do primeiro, só que era arriscado porque se a chuva viesse mais 
cedo ou chovesse muito, inundava a lavoura e comprometia a colheita. No brejo 
também era onde as famílias plantavam um pouco de cana e nos meses de abril, maio e 
junho faziam horta, cultivando cebola, alho, alface, cenoura, tomate, coentro e abóbora 
d’água.  

O cultivo no brejo implicava num manejo muito preciso da água da vereda por 
parte das famílias e dos espaços que ela percorre: a água brotava na “mãe d’água”, 
nascente mais profunda e, juntando com outras minas menores, iniciava um pequeno 
córrego; neste córrego as famílias faziam regos que conduziam água para umedecer suas 
lavouras; às vezes faziam pequenas barragens para inundar pedaços do terreno. Era 
preciso uma intensa combinação entre as vinte famílias para regular esse uso conjunto 
do brejo e da água, principalmente porque eram parcelas pequenas para cada família, 
uma média de 15 a 30 metros. Um rego servia, quase sempre, para mais de uma família. 
Assim, anualmente  discutiam  trajeto – o brejo na estação chuvosa ficava inundado – e 
preparavam a terra e plantavam todas no mesmo período. O brejo é crucial dentro desse 
sistema de lavoura das famílias, segundo o depoimento do senhor Geraldo: “Sem o 
brejo pode mudar daqui. O brejo é nossa mãe e saúde, é de onde sai nossa 
alimentação”. Devido a essa importância, cada palmo dele é valorizado: ele é todo 
dividido para que cada família tenha lugar para trabalhar, sendo alvo inclusive de 
normas próprias de herança. 

As casas de moradia e seus quintais foram construídas na transição entre o brejo 
e a chapada e articulavam a junção entre esses dois espaços de uso familiar. Os terreiros 
das casas eram fechados, no brejo não existiam cercas físicas, mas – emprestando um 
conceito de Marc Bloch – cercas morais: cada família sabia exatamente onde estava seu 
pedaço e zelava por ele; a chapada estava aberta, sem cerca. As famílias tinham pouca 
terra de plantio, mas contavam com uma disponibilidade muito grande de recursos da 
natureza que poderiam extrair. 

A senhora Maria, explicando o sistema de uso da chapada na Cabeceira dos 
Cóchos conta que: “O terreno é um só, não está repartido a gente comanda a chapada 
na frente da casa.” É uma gleba de domínio e uso em comum das famílias, designada 
solta. Usada principalmente para coleta de recursos da natureza: frutas como o pequi (de 
onde também fazem óleo), a mangaba, o araticum, murici; fonte de plantas medicinais, 
fibras, lenha, madeira de ambro como o jacarandá e o pau preto para construções e 
móveis, e capins nativos como o agreste e o panasco para pastejo do gado. A solta 
possui regulação comunitária fluida mais cuidadosa. Para o senhor Augusto, “Os gerais 
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foi Deus quem deixou”, por isso as soltas eram usadas em comum. O senhor Geraldo 
completa revelando que: “O que Deus plantou usa junto. Se dois tiver o mesmo cálculo, 
o primeiro que chegar pega. Só os novatos [na região] que não seguem essa lei”. Os 
“novatos” eram empresas agropecuárias que cercaram parcelas dos gerais, restringindo 
o acesso e uso das famílias.  

O gerais traziam em si, então, duas principais importâncias para a população 
local: cabeceiras d’água e soltas para extração e criação de gado. As soltas, para 
suportarem o gado, precisavam ser manejadas com fogo. Este era colocado de agosto 
para setembro, antes da estação das chuvas, mas isto não era realizado de uma forma 
indiscriminada. Ao contrário, seguia planejamento e normas precisas: não se punha fogo 
na área toda, cada ano queimava-se um pedaço diferente. A mesma área não era 
queimada seguidamente, mas ano sim e ano não; observava-se também o vento, e o sol, 
colocando fogo nos horários mais frescos do dia. O fogo também não é colocado em 
todas as áreas dos gerais, sua diversidade de vegetação é respeitada; por exemplo, os 
lavradores afirmam que se passar fogo nos capões mata as árvores, porque as raízes 
delas são rasas, por isso o resguardam.  Após o fogo, caindo as primeiras chuvas, vêm 
os brotos de chique-chique, caraíta, grão de galo, unha d’anta, betônica, favela, cipós, 
e os capins agreste, panasco e favorito que alimentam o gado junto com a cinzas da 
queimada. Mas o fogo não é só relevante para manejar brotos para o gado; de acordo 
com os lavradores é importante também para fortalecer a terra e as plantas dos gerais e 
controlar pragas. É o caso do pequi, que nos períodos da pesquisa estava sendo assolado 
por uma praga de percevejo que atacava seus frutos; os agricultores associavam esse 
aumento de besouros à proibição de queimar os gerais: o fogo controlava a população 
desses insetos. 2 

Na ótica das famílias de lavradores o fogo funciona como um revitalizador dos 
gerais. Sem ele as chapadas ficam com muitas folhas no chão – a vegetação dos gerais 
perde a maior parte das folhas no período da seca – o capim não sai e os brotos crescem 
não servindo mais para alimentar o gado. Os agricultores revelam que: “A queimada 
não mata os paus, é fogo rápido, porque a raiz deles é mais profunda e eles não tem 
muita folha. Se não queima os gerais, quando pega fogo fica um fogo muito forte, que 
não consegue apagar. Se não põe fogo nos gerais, quando ele queima não consegue 
atalhar”. Os agricultores fazem essas afirmações baseados em anos de observação: “O 
fogo só queimava onde estava cru, não tinha sido queimado; onde tinha queimado o 
ano anterior não pegava fogo, não tinha faxina.” 

Por ser um sistema de produção que utiliza principalmente duas técnicas de 
manejo: o plantio em brejos de nascentes e o fogo nos gerais, ambas condenadas pela 

                                                
2 Apesar de controverso, o fogo na agricultura tem sido objeto de importantes estudos. “Passar fogo” é 
uma técnica produtiva muito complexa, para entender sua dimensão e aplicação no mundo ver Moran 
(1994) que pesquisou o que o fogo agrega quimicamente ao solo e ressaltou como conseqüência 
interessante do seu uso manter a vegetação em estado juvenil, aspecto também mencionado pelos 
lavradores da região de Januária. Ribeiro (1997) analisou como o fogo é uma técnica precisa de plantio e 
manejo dos terrenos por agricultores de Minas Gerais. Possey (1987) estudou o uso das queimadas pelos 
índios Kaipós na construção de ambientes diversificados de floresta e cerrado na Amazônia. Gómez-
Pompa e Kaus (2000) observou o aspecto, também mencionado pelos lavradores de que o fogo controlado 
forma importantes barreiras naturais contra incêndios. 
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sociedade abrangente, as famílias de lavradores dos gerais se sentiam tolhidas em suas 
práticas produtivas. “Nunca sofremos fome de água e de alimento, agora está chegando 
o tempo”, afirmava um agricultor sobre as proibições de se plantar nas beiras das 
nascentes e colocar fogo nos gerais. Como nenhuma alternativa produtiva viável é 
apresentada às famílias pelos órgãos de fiscalização e extensão rural, toca às famílias o 
custo da conservação ambiental: “Se nós pararmos de trabalhar no brejinho, o que nós 
vamos comer?” questionava um agricultor geralista.  

E esse custo se tornava mais alto em função da percepção das famílias sobre as 
causas que ocasionam o secamento das águas. Os lavradores contam que os gerais eram 
ricos de água, que antigamente, até saía “olho d’água” (nascentes) na chapada, mas que 
as águas começaram a diminuir muito. Associam como principais causas dessa redução 
o desmatamento de grandes extensões realizado nos finais dos anos 1970, por empresas 
de carvoejamento. Nas palavras do senhor Cláudio: “O povo de fora não conheceu o 
sistema do lugar, desmatou tudo para carvão”. E lá também o estrago feito por estradas 
mal traçadas que causaram grandes erosões no solo arenoso dos gerais, assoreando 
nascentes e  leitos de córregos e rios. Outro motivo importante para o secamento das 
fontes, segundo as famílias, é o “orgulho” que alguns possuem da água, não 
partilhando, e que gera conflitos e brigas por água, segundo a concepção dos 
agricultores, isto faz a fonte secar: “Deus deu para todos, um não pode querer só para 
si”. 

Do ponto de vista dos agricultores da Cabeceira dos Cóchos, era uma 
barbaridade o impedimento de plantarem na única área agricultável que possuíam, de 
onde retiravam a maior parte de seus alimentos e, principalmente, independência com 
relação à aquisição de feijão. Do ponto de vista dos órgãos de fiscalização e extensão 
era extremamente temerário continuar o plantio no leito de um rio que estava secando, o 
que afetava outras comunidades abaixo. Assim se configurava uma impossibilidade de 
entendimento, e nessa impossibilidade o temor dos agricultores de não poderem plantar  
se tornou um fato, para desespero deles. O que revoltava em particular às famílias é que 
empresas agropecuárias conseguiam licença para desmatar centenas de hectares para 
fazer carvão com a mata nativa.3 Ou ainda que um fazendeiro colocasse gado na vereda, 
sujando a água, logo abaixo da comunidade sem que ninguém o impedisse. Assim, 
diziam, havia pesos e medidas desiguais: “De que adianta cercar a vereda, se eles 
destróem os gerais das cabeceiras?”. Ou se trajetos de estradas mal elaborados 
houvessem feito assoreamentos medonhos no leito do rio e era uma das principais 
causas da dificuldade de água nas comunidades rio abaixo. E ainda, se as comunidades 
abaixo continuassem a explorar os brejos nas beiras do rio.  

A obrigação da conservação recaía praticamente principalmente sobre a 
comunidade localizada em torno da nascente. Essa era uma situação muito complexa 
porque continha elementos essenciais para todos os sujeitos envolvidos: no âmbito 
local, a sobrevivência alimentar das famílias situada no manancial e o acesso à água a 
famílias de outras comunidades rio abaixo; num plano mais geral, envolvia a 
necessidade de água de toda a sociedade, e essa era a principal motivação de atuação 

                                                
3 No período da pesquisa uma empresa chamada Tenege havia obtido licença para desmatar 350 hectares 
próximo à cabeceira do rio dos Cóchos. 
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dos órgãos de fiscalização ambiental e extensão rural, que de uma forma bem 
intencionada, mas meio desastrada, procuravam intervir; entretanto, possuíam uma 
incapacidade de coibir ações predatórias de empresas agrícolas. Percebeu-se aí a 
conformação de um conflito primordial a respeito de dois usos da água que seria uma 
constante nas comunidades pesquisada na região semi-árida de Minas Gerais: de um 
lado a premência da água para beber; de outro, a necessidade de água para produzir 
alimentos. 
 
4. Água-bebida x água-comida 

Boelens e Doornbos (2001), pesquisando populações indígenas e camponesas 
irrigantes dos Andes, concluem que para essas populações água consubstancia ao 
mesmo tempo poder e potencialidade, podendo conduzir a uma intensa confrontação por 
ela ou a uma intensa colaboração entre grupos para usá-la. Para as comunidades rurais 
do rio dos Cochos, este era uma dilema recorrente: uma mistura de solidariedade com 
confrontação no uso da água. 

As famílias de lavradores construíram um sistema de classificação das várias 
fontes de águas, onde procuram identificar e reservar a melhor qualidade de água para 
beber, liberar as outras fontes para labutar e servir: lavar roupa, vasilhas e outros usos 
(Galizoni, 2005). Isto se a família ou comunidade tem acesso a várias fontes, o que, no 
correr do tempo, não tem sido o caso da região do rio dos Cochos; ao contrário, a 
maioria das famílias vinha observado suas fontes d’água secando, ocasionado a 
competição entre usos humanos, agrícolas e para animais das águas que restam. Mas, 
mesmo nessas situações de escassez, um princípio deveria imperar de acordo com as 
famílias: “A água [de beber] é para a servidão de todos”. Isto é, se é possível escolher e 
discriminar as fontes relacionando qualidade com uso, isto é feito; senão, seguindo esse 
princípio, os usos serão regulados de acordo com a premência das famílias: beber, uso 
doméstico, lavoura e criação. E no que diz respeito à partilha de água de beber esse 
pressuposto parece que tem sido respeitado. Apesar de ser uma região que possui 
situações de escassez muito agudas, foram poucos os conflitos observados motivados 
estritamente por água de beber.  

Mas, existem outros conflitos internos à comunidade, e estes pareciam ser os 
principais. Tinham origem na prioridade de uso de águas para a produção, gerados por 
usos concorrentes na transformação da água nos banhados, pantames e do regadio em 
lavoura, em mantimento. Assim, a disputa por água se tornava uma contenda por 
alimentos. Isto estava relacionado a um processo de escassez: a estação chuvosa era 
pequena e incerta, assim a colheita resultante desse período também duvidosa, fazendo 
com que a necessidade de regar as lavouras fosse forte; acontece que as fontes de água 
disponível para isso eram córregos e riachos – que não existiam em quantidade e 
passavam por processos de degradação que reduziam seu volume – o que fez com que 
eles se tornassem valorizados, ocasionando disputas por suas águas para plantio em 
regadio.  

No caso do rio dos Cochos as famílias de agricultores ao longo de seu curso 
foram obrigadas a deixar a “água de regra” para plantar no período da estação seca. O 
sistema de plantio usando a “água de regra”, conforme descrito acima, era baseado 
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num sistema irrigação coletiva baseadas em pequenos canais, manualmente construídos, 
que inundavam parte dos brejos ou terrenos úmidos na beira do rio dos Cochos. Visando 
conservar água para beber e recuperar o rio que estava secando, as comunidades rurais 
do rio dos Cochos decidiram não mais plantar usando a técnica tradicional de “água de 
regra”. Acontece, que a colheita de alimentos conseguida com essa técnica era bem 
superior à colheita do período das chuvas, além do que, produtos básicos da alimentação 
familiar como o feijão e o milho vinham do sistema de regadio. Assim, as famílias de 
agricultores do rio dos Cochos eram antes de tudo irrigantes, e a lavoura de sequeiro 
complementava, principalmente com a mandioca e os feijões de corda a alimentação 
familiar. Para conservar as fontes d’água esse sistema, que por seu lado começava a dar 
sinais de esgotamento, foi forçosamente abandonado ocasionando um abatimento 
profundo na pauta alimentar das famílias.    

Os dados da pesquisa de campo revelam que 81% das famílias entrevistadas 
deixaram de produzir na estação da seca por falta d’água acentuada pelo impedimento 
de se plantar nas áreas úmidas do rio. Os principais produtos que deixaram de ser 
produzidos foram produtos da horta, feijão, arroz, cana e milho (Tabela 1).   

 
Tabela 1: Produtos da lavoura familiar que deixaram de ser produzidos pela escassez 

d’água 
Produtos que deixaram de 

ser produzidos 
% das famílias que 
deixaram de produzir 

Horta 24 

Feijão 20 

Arroz 13 

Cana 13 

Milho 10 

Frutas 7 

Porco 4 

Gado 3 

Roça 3 

Sorgo 1 

Batata doce 1 

Mandioca 1 

                     Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 
 
 Isto acarretou que, para 83% das famílias entrevistadas manterem a pauta 
alimentar cultural que apreciam, a base de feijão, farinha de mandioca, arroz e derivados 
de milho e cana (rapadura) precisaram comprar alimentos que anteriormente produziam. 
No dizer de uma agricultora: “A gente sente privação de feijão, arroz e milho. 
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Antigamente a gente tinha o prato cheio, só comprava carne e sal. Preservou a água e 
prejudicou as roças. Hoje depende da cidade, antigamente a gente tinha um farturão 
nas roças”. Para adquirir esses produtos as famílias indispensáveis para sua segurança 
alimentar as famílias precisam lançar mão de estratégias de trabalho que inclui trabalhar 
como diaristas e migrações para conseguirem manter a pauta alimentar que antes 
produziam. 
 Na estação severa estação de estiagem de 2007, as estimativas indicaram que os 
domicílios pesquisados nas comunidades do rio dos Cochos disponibilizaram em média 
de 31,20 litros por pessoa dia para suprir o abastecimento doméstico (ver Tabela 2). Se 
compararmos essa média com a média nacional que é de 136, 15 litros (Clarke e King, 
2005), percebe-se a gravidade da escassez que essas famílias de agricultores 
enfrentaram em 2007. 

 
Tabela 2: Disponibilização de água consumo doméstico na época da seca de 2007 

(litro por pessoa / dia) 
Beber Cozinhar Banho Limpeza da casa Lavar roupa Total 

2,94 7,30 12,24 3,67 5,04 31,20 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 
 
A Tabela 3 indica a estimativa de disponibilização de água que as famílias de 

agricultores tiveram que suprir no abastecimento das criações, isto é, diariamente as 
famílias precisaram disponibilizar em média de água para as criações completar as 
necessidades de cada criação. Cabe ressalvar que, com exceção dos porcos as outras 
criações eram criadas sem sistema de confinamento, e que de acordo com a Agência 
Nacional das Águas um cabeça de gado consome em média 45 litros de água por dia.    

 
Tabela 3: Disponibilização de água para as criações na época da seca de 2007  

(litro por cabeça / dia) 
Gado Animal Porco Galinha 

19,96 19,18 5,37 0,22 

               Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 
 
Com respeito às atividades agrícolas, pode se observar que na estação da seca de 

2007, nenhuma das famílias entrevistadas fizeram lavoura de feijão, milho ou arroz. 
 

Tabela 4: Disponibilização de água para agricultura, época da seca de 2007 (litro / dia) 
  Horta  Quintal  Lavoura Total 

Média por 
domicílio  

49,4 96,94 0 146,38 

       Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 
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5. Comunidades rurais e programas públicos relacionados à água  

As comunidades de lavradores lidavam com essa situação de escassez d’água 
por meio de dois caminhos aparentemente contraditórios: por um lado, as disputas 
individualizadas ou entre grupos pelo uso dos córregos, riachos e rios nas lavouras; por 
outro, a busca de soluções coletivas para a água de beber, representadas pelos sistemas 
conjuntos de captação e distribuição. E ambas traziam em si dificuldades, desafios e 
novas aprendizagens. 

A tabela 5 apresenta as principais fontes de água utilizadas pelos domicílios no 
rio dos Cochos. Pode-se observar a predominância do poço artesiano para o 
abastecimento das famílias em todas as atividades, indicando disputa entre o consumo 
doméstico e produtivo com relação à água. Pode-se observar que os poços artesianos 
são as principais fontes de abastecimento também para as criações e tem importância 
também para horta.  
 

Tabela 5: Principais fontes de água utilizadas pelos domicílios no rio dos Cochos* 
Atividades  Poço 

artesiano 
Rio dos 
Cochos 

Cisterna Nascentes COPASA 

Beber 59,46 10,81 13,51 16,22 2,70 
Cozinhar 67,00 11, 00 17, 00 14,00 0 
Roupa 61,00 15, 00 15, 00 15,00 0 
Banho 59, 00 13, 00 19, 00 16,00 0 

Limpeza 63, 00 11, 00 11, 00 17,00 0 
Gado 68, 00 32, 00 5, 00 11,00 0 

Animal 52, 00 38, 00 10, 00 15,00 0 
Porco 70, 00 10, 00 15, 00 0 0 

Galinha 63, 00 8, 00 21, 00 0 0 
Horta 33, 00 39, 00 17, 00 17,00 0 

Quintal 62, 00 23, 00 0 16,00 0 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 
* O total não fecha em 100 porque um domicílio usa mais de uma fonte. 
 
A maciça opção do poder público de perfurar poços artesianos como solução 

para o abastecimento de água nas comunidades rurais, implicou em alterações nas 
formas de gestão comunitárias de acesso à água. Representou horizonte novo de 
regulação da água, que as famílias estavam aprendendo e ainda negociando entre si, mas 
que no período pesquisado, com algumas exceções, estava se resolvendo por meio de 
uma distribuição desigual da água. 

A água extraída do poço artesiano não tinha seu consumo completamente 
disciplinado pelas normas comunitárias, sendo objeto de conflitos, e parte das vezes 
pendendo para a concentração do uso em pessoas que possuíam mais renda e poder 
político. Constatou-se que nessa região não há nenhum controle dos órgãos ambientais a 
respeito da perfuração de poços artesianos. Assim havia comunidades com 15 poços 
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perfurados, sendo que somente um deles serve à população toda e os outros são 
particulares.  

A água dos poços artesianos provoca um efeito perverso sobre as fontes de água: 
apesar de trazer facilidades às famílias, disponibilizando água nas casas e diminuindo a 
penosidade do trabalho familiar – principalmente feminino –  de captá-la, conduz a um 
distanciamento entre as famílias e a água, transformando questões que eram 
comunitárias – água para todos – em questões familiares individuais – falta de água para 
alguns. Mas, principalmente, provoca um efeito irremediável na forma de captar água, 
porque como afirmam com propriedade as famílias, os poços artesianos fazem o lençol 
d’água abaixar, secando cacimbas e cisternas; assim, cada vez mais as famílias 
dependem da água mediada do poço, cada vez mais vão perdendo a autonomia de gerir 
sua própria água, e sentindo a conseqüência deste distanciamento, quando a água não 
chega para todos, por questões de quantidade ou na rede de distribuição.4  

A gestão dos poços artesianos instaurou um diferencial gigantesco com a gestão 
comunitária de outras fontes: a mediação política externa. Os trâmites da regulação 
comunitária tradicional estavam assentados em relações de parentesco, os sujeitos eram 
coletivos: famílias, que estabeleciam relações de trocas recíprocas; na associação há 
uma certa inversão desses pactos, as relações se individualizam, as decisões se 
personalizam no presidente e as intermediações do poder político local são uma 
constante na gestão e manutenção do sistema. O controle comunitário torna-se débil 
frente à água mediada pelo poder político.  

Assim, além da diminuição das fontes de água, as famílias associavam a 
escassez também ao uso que as famílias dão à água. Segundo uma lavradora: “Quando a 
gente pegava água na cabeça, a gente economiza mais. Às vezes, se eu estou pegando 
uma água na lata, na cabeça, a água que dá para umas três pessoas tomar banho, na 
torneira, pra uma pessoa sozinha não dá ”. 

Em boa parte das comunidades do rio dos Cochos, as famílias de lavradores 
precisavam lidar com formas diferenciadas de gestão da água, que quase sempre 
estavam relacionadas com o tipo e a qualidade da fonte em questão: regulação familiar 
de nascentes, cacimbas, cisternas e das caixas de placa para captação da água de chuva; 
regulação comunitária de nascentes, cacimbas, cisternas e de alguns córregos; uma 
regulação mista entre prefeitura e associações comunitárias em alguns poços artesianos 
construídos pelo poder municipal; regulação da prefeitura da água distribuída pelo 
caminhão pipa, e uma total falta de regulação e controle das águas de alguns riachos e 
de rios usadas privativamente para irrigação. 

O que se observou nessa região é muito conflito nas formas de gestão da água 
que vinham sendo instituídas. E nesse sentido, uma percepção das famílias de 
lavradores ganha importante relevância: água concentrada diminui, água partilhada 
aumenta; a água como dádiva recíproca aumenta, a água estocada e acumulada, diminui 
e traz exclusão.  

 
6. Considerações finais 

                                                
4 Sobre o impacto dos poços artesianos no rebaixamento do lençol freático ver Rebouças (2002). 
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Se a escassez da água é uma questão que se torna a cada dia mais relevante para 
o mundo inteiro, para as regiões secas do semi-árido ela já despontou há bastante 
tempo. No caso do semi-árido mineiro, a ausência de marcos regulatórios, o consumo 
abusivo, a predação, os programas de modernização agrária, o clientelismo associado à 
mediação da distribuição do recurso, contribuíram para que água se tornasse um tema 
transversal a todas as questões regionais. Principalmente no que tange às comunidades 
de agricultores familiares. 

A questão do abastecimento humano, pela sua premência, concentrou a maioria 
dos esforços quando foram pensadas soluções para o acesso à água em comunidades 
rurais – caminhões-pipa, poços artesianos, bombeamento, cisternas de placas. 
Entretanto isto agudizou um processo de usos competitivos entre abastecimento humano 
e produtivo. Focando-se na população de agricultores familiares, camponeses e 
lavradores que somam parte considerável da população do semi-árido mineiro, percebe-
se a gravidade que essa solução parcial cria. 

Para famílias de agricultores, água é essencial para beber, mas também para 
produção de alimentos. A “água bebida” e a “água comida” são dimensões inseparáveis 
para essas famílias. Mas, nas situações de escassez crônicas que vêm se delineando 
essas duas dimensões tem sido apartadas. A escassez faz com que usos domésticos e 
produtivos da água, que eram complementares na garantia de qualidade de vida de 
famílias de agricultores, passem a ser competitivos.  Famílias e comunidades de 
agricultores procuraram amenizar essa competição criando normas de prioridades de 
uso e hierarquia de abandono de atividades. Entretanto, a concretização dessas normas é 
aspecto tenso nas estratégias produtivas familiares. A inviabilidade da produção faz com 
que, mesmo que a disponibilidade para o consumo humano seja parcialmente resolvida, 
as famílias ressintam de deterioração qualitativa e quantitativa de sua pauta alimentar. 

No semi-árido mineiro água é indissociável de segurança alimentar. Por isso, 
pesquisar recursos hídricos nesta região é se deparar com a necessidade de produção de 
alimentos e de conservação de mananciais. Percebe-se aí a conformação de um conflito 
primordial a respeito de dois usos da água que é uma constante nessa região: de um lado 
a premência da água para beber; de outro, a necessidade de água para produzir 
alimentos. A disputa por água na região tem se tornando uma contenda por alimentos. 
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